
Instituto Politécnico de Bragança  

Aviso 

1. Nos termos do disposto no nº 1 do artigo 42º da Lei n.º 71/2018, de 31 de 
dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2019, bem como no nº 3 do artigo 
30º e 33º da Lei nº 35/2014, de 20 de junho, que aprovou a Lei Geral do Trabalho em 
Funções Públicas (LTFP),  e de acordo com os nº 1 e 5 do artigo 11º da Portaria nº 125-
A/2019, de 30 de abril, torna-se público que por despacho do Presidente do Instituto 
Politécnico de Bragança, se  encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a partir da data 
da publicação do presente aviso, procedimento concursal com vista à ocupação de dois 
postos de trabalho, previstos e não ocupados no mapa de pessoal do Instituto Politécnico 
de Bragança (IPB), na carreira e categoria de técnico superior, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado. 
2. O presente procedimento concursal destina-se ao recrutamento de trabalhadores 
com vínculo de emprego público por tempo indeterminado, considerando o disposto no 
nº 3 do artigo 30º da LTFP. 
3. Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para os postos de trabalho 
supra referenciados e para efeitos do nº 4 do artigo 30º da Portaria nº 125-A/2019, de 30 
de abril (reserva de recrutamento). 
4. Foi efetuado o procedimento prévio previsto no artigo 34.º do regime da 
valorização profissional dos trabalhadores com vínculo de emprego público aprovado em 
anexo à Lei n.º 25/2017, de 30 de maio. 
5. Legislação aplicável: ao presente procedimento concursal é aplicável a tramitação 
prevista no artigo 37º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada 
em anexo à Lei nº 35/2014, de 20 de junho, regulamentada pela Portaria nº 125-A/2019, 
de 30 de abril. 
6. Em cumprimento da alínea h) do artigo 9º da Constituição da República 
Portuguesa, a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
ativamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e mulheres no 
acesso ao emprego e na progressão profissional, providenciando escrupulosamente no 
sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação. 
7. Nos termos do artigo 3º do Decreto-Lei nº 29/2001, de 3 de fevereiro, é garantida 
a reserva de quotas de emprego para candidatos com deficiência, cujo grau de 
incapacidade for igual ou superior a 60%. Os candidatos devem declarar no requerimento 
de admissão o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 6º e 7º 
do diploma supramencionado. 
8. Local de trabalho: Instituto Politécnico de Bragança (IPB). 
9. Caraterização dos postos de trabalho a ocupar: colaborar na implementação e 
consolidação do Sistema de Gestão da Qualidade aplicado aos processos de aprendizagem 
usados na transmissão de conhecimentos teóricos, métodos e técnicas que visam 
habilitar/capacitar os estudantes com competências na área dos domínios 
comportamentais. 
10. Posicionamento remuneratório: o posicionamento remuneratório será objeto de 
negociação após o termo do respetivo procedimento concursal, nos termos do artigo 38º 
da LTFP conjugado com o artigo 21º da Lei nº 71/2018, de 31 de dezembro, sendo a 



posição remuneratória de referência a 2.ª posição remuneratória da categoria de técnico 
superior. 
11. Requisitos gerais de admissão: os candidatos devem reunir os requisitos definidos 
no artigo 17º da LTFP até ao último dia do prazo fixado de candidatura, a saber: 
a) Nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição da República 
Portuguesa, por convenção internacional ou lei especial; 
b) 18 anos de idade completos; 
c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o exercício 
daquelas que se propõe desempenhar; 
d) Robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções; 
e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória. 
12. Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos 
dos requisitos a que se referem as alíneas a), b), c), d) e e) do ponto 11 do presente aviso, 
desde que declarem sob compromisso de honra, no referido formulário, a situação precisa 
em que se encontram relativamente a cada um deles. 
13. Requisitos especiais de admissão: 
13.1. Possuir habilitação com licenciatura incluída nas áreas de educação e formação 
762 da CNAEF: Trabalho social e orientação. Não é admitida a substituição da habilitação 
literária exigida por formação e/ou experiência profissionais. 
13.2. Ser detentor de vínculo de emprego público por tempo indeterminado previamente 
estabelecido, nos termos do nº 3 do artigo 30º da LTFP. 
14. Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente se encontrem 
integrados na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, 
ocupem postos de trabalho no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos 
de trabalho para cuja ocupação se publicitam estes procedimentos. 
15. Formalização de candidaturas: a apresentação de candidaturas, até ao termo do 
prazo fixado no presente aviso, deve ser efetuada, preferencialmente em suporte 
eletrónico (pessoal@ipb.pt), através do preenchimento do formulário tipo disponível na 
página eletrónica do IPB (www.ipb.pt), devidamente datado e assinado e acompanhado 
da documentação necessária, conforme previsto no ponto 16 do presente aviso, sob pena 
de exclusão. As candidaturas poderão, ainda, ser entregues pessoalmente no Instituto 
Politécnico de Bragança, Campus de Santa Apolónia, Bragança, durante o horário de 
atendimento, das 9h00 às 12h30 e das 14h00 às 17h30, ou remetidas pelo correio, em 
carta registada, com aviso de receção e endereçadas à Secção de Recursos Humanos do 
Instituto Politécnico de Bragança, Campus de Santa Apolónia, 5300-253 Bragança.  
16. Documentos exigidos:  
a) Currículo profissional detalhado, datado e assinado, dele devendo constar, 
designadamente, as habilitações literárias, as funções exercidas, com indicação dos 
respetivos períodos de duração, assim como, a formação profissional detida (com 
indicação das entidades promotoras, duração e datas) e quaisquer outros elementos que 
os candidatos considerem passíveis de influírem na apreciação do respetivo mérito ou de 
constituírem motivo de preferência legal, juntando fotocópia dos respetivos 
comprovativos. 
b) Fotocópia legível do certificado de habilitações literárias. 
c) Declaração autenticada, emitida à data atual pelo órgão ou serviço a que o 
candidato pertence, da qual conste a modalidade de vínculo de emprego público de que é 
titular, a carreira e categoria, a posição e nível remuneratório em que se encontra 



posicionado, com indicação do valor da remuneração, bem como as atividades que se 
encontra a exercer, com descrição detalhada das tarefas e responsabilidades inerentes ao 
posto de trabalho que ocupa e respetiva antiguidade (na função pública, carreira e 
categoria), para efeitos do disposto na alínea c) do nº 1 do artigo 5º da Portaria nº 125-
A/2019, de 30 de abril; 
d) Declaração autenticada, emitida à data atual pelo órgão ou serviço a que pertence, 
da qual conste a indicação da avaliação do desempenho obtida, com referência aos valores 
quantitativo e qualitativo, relativa ao último período, não superior a três anos, em que 
cumpriu ou executou atribuição, competência ou atividade idênticas às do posto de 
trabalho a ocupar, ou, sendo o caso, a indicação dos motivos de não avaliação.  
17. Aos candidatos que exerçam funções no IPB não é exigida a apresentação de 
outros documentos comprovativos dos factos indicados no currículo, desde que 
expressamente refiram que os mesmos se encontram arquivados no seu processo 
individual, nos termos dos nº 6 e 7 do artigo 20º da Portaria nº 125-A/2019, de 30 de abril. 
18. A apresentação ou entrega de documento falso ou a prestação de falsas 
declarações, implica, para além dos efeitos de exclusão, a participação à entidade 
competente para procedimento disciplinar e penal, consoante o caso. 
19. Assiste ao júri a faculdade de solicitar aos candidatos, em caso de dúvida, a 
apresentação de documentos comprovativos de factos por eles referidos, e que possam 
relevar para a apreciação do seu mérito. 
20. Métodos de seleção obrigatórios: considerando que o presente procedimento 
concursal é restrito a trabalhadores detentores de um vínculo de emprego público por 
tempo indeterminado, limita-se à utilização de apenas um método de seleção obrigatório 
de acordo com o previsto no nº 5 do artigo 36º da LTFP.  
20.1.  Prova de conhecimentos (PC) – destinada a avaliar as competências técnicas 
necessárias ao exercício da profissão:  
A) Será aplicável a: 
i) Candidatos com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado a 
executar atividades diferentes das do posto de trabalho publicitado; 
ii) Candidatos colocados em situação de requalificação que, por último, executaram 
atividades diferentes das do posto de trabalho publicitado; 
iii) Candidatos que, cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem, ou 
tratando-se de candidatos que se encontrem em requalificação, se tenham, por último, 
encontrado a cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade 
caracterizadoras do posto de trabalho publicitado e tenham, nos termos do disposto no n.º 
3 do artigo 36º da LTFP, optado, por escrito, pela realização destes métodos de seleção. 
B) A Prova de Conhecimentos terá por base a realização de uma prova escrita com 
componente teórica e prática, com a duração máxima de 1 hora e 30 minutos, com 30 
minutos de tolerância, e será constituída por questões de desenvolvimento, de escolha 
múltipla e de pergunta direta, a que se associa a correspondente legislação: 

Regime Jurídico das Instituições de Ensino Superior: Lei nº 62/2007, de 10 de setembro; 

Lei-Quadro dos Institutos: Lei nº 3/2004, de 15 de janeiro; 

Estatutos do Instituto Politécnico de Bragança: Despacho Normativo nº 62/2008, de 5 de 
dezembro; 

Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas: Lei nº 35/2014, de 20 de junho; 



Sistema Integrado de Gestão e Avaliação do Desempenho na Administração Pública - Lei 
nº 66-B/2007, de 28 de dezembro. 
No que diz respeito à bibliografia, atente-se nas seguintes referências: 
Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas - Anotada e Comentada, Miguel Lucas Pires, 
2018, Almedina. 
Todas as referências aos diplomas legais mencionados, entende-se feita para a 
legislação/alterações e/ou versão mais recente em vigor à data da publicação do presente 
aviso, não sendo permitida, durante a realização da prova, a consulta de diplomas 
anotados e/ou comentados. Durante a realização da prova os candidatos não podem 
comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa estranha ao procedimento nem recorrer 
a quaisquer meios eletrónicos e ou informáticos ou a qualquer tipo de documentação ou 
informação cuja utilização não tenha sido expressamente autorizada. A violação desta 
regra implica a anulação da prova de conhecimentos, atribuindo -se a classificação de 
zero valores. 
20.2. Avaliação Curricular (AC) – incidente especialmente sobre funções 
desempenhadas na categoria e no cumprimento ou execução da atribuição, competência 
ou atividade em causa e o nível de desempenho nelas alcançado: candidatos que, 
cumulativamente, sejam titulares da categoria e se encontrem, ou tratando-se de 
candidatos colocados em situação de requalificação, se tenham, por último, encontrado a 
cumprir ou a executar a atribuição, competência ou atividade, caracterizadoras do posto 
de trabalho publicitado, exceto se afastados por escrito, nos termos do disposto no nº 3 
do artigo 36º da LTFP. 
21. Método de seleção facultativo: nos termos do nº 4 do artigo 36º da LTFP e do 
artigo 6º da Portaria nº 125-A/2019, de 30 de abril, em ambos os casos será aplicado o 
método facultativo Entrevista Profissional de Seleção (EPS). 
22. Valoração dos métodos de seleção: 
22.1. Na prova de conhecimentos é adotada a escala de 0 a 20 valores, considerando-se 
a valoração até às centésimas; 
22.2. A avaliação curricular (AC) é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas. A classificação resultará do somatório das pontuações 
obtidas aos fatores: Habilitação Académica (HA), Formação Profissional (FP), 
Experiência Profissional (EP), e Avaliação de Desempenho (AD), resultando da aplicação 
da seguinte fórmula: 
AC = [(HA) + (FP) + (EP×2) + AD)] / 5 
Em que: 
HA = Habilitação Académica – onde se pondera a titularidade de grau académico ou nível 
de qualificação certificado pelas entidades competentes. 
FP = Formação Profissional – considerando-se as áreas de formação e aperfeiçoamento 
profissional relacionadas com as exigências e as competências necessárias ao exercício 
da função, cujos certificados sejam emitidos por entidades acreditadas. 
EP = Experiência Profissional – considerando e ponderando a execução de atividades 
inerentes ao posto de trabalho e ao grau de complexidade das mesmas. 
AD = Avaliação de Desempenho – em que se pondera a avaliação relativa ao último 
período, não superior a três anos, em que o candidato cumpriu ou executou atribuição, 
competência ou atividade idênticas às do posto de trabalho a ocupar. No caso de ausência 
de uma ou mais avaliações de desempenho será atribuída uma pontuação de 12 valores, 
na escala de 0 a 20, por cada avaliação em falta e calcular-se-á a média. 



22.3. A entrevista profissional de seleção (EPS) é avaliada segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, aos quais 
correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4 valores. 
23. A Classificação Final (CF) resulta da aplicação da fórmula seguinte, que decorre 
da média aritmética ponderada das classificações quantitativas obtidas em cada método 
de seleção: 

CF = (PCx70 %) + (EPSx30 %); 

ou 

CF= (ACx70 %) + (EPSx30 %); 

Em que: 

CF - Classificação Final; 

PC - Prova de Conhecimentos; 

AC - Avaliação Curricular; 

EPS - Entrevista Profissional de Seleção. 

24. Critérios de desempate na ordenação final: em situações de igualdade de 
valoração, aplica-se o disposto no artigo 27º da Portaria nº 125-A/2019, de 30 de abril.  
25. Nos termos dos n.º 9 e 10 do artigo 9º da Portaria nº 125-A/2019, de 30 de abril, 
cada um dos métodos de seleção tem carácter eliminatório. Serão excluídos os candidatos 
que não comparecerem a qualquer um dos métodos de seleção, bem como os que 
obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores num dos métodos de seleção, não lhes 
sendo aplicado o método de avaliação seguinte. 
26. As atas do júri onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação 
de cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de 
valoração final do método, são publicitadas na página eletrónica do Instituto 
(www.ipb.pt). 
27. Resultados obtidos na aplicação dos métodos de seleção: 
os resultados obtidos em cada método de seleção são publicitados através de lista, 
ordenada alfabeticamente, sendo afixada nos Serviços Centrais do IPB e disponibilizada 
na página eletrónica (www.ipb.pt).  
28. Após a aplicação dos métodos de seleção, o projeto de lista unitária de ordenação 
final dos candidatos é-lhes notificada por uma das formas previstas nas alíneas a), b), c) 
ou d) do artigo 10º da Portaria nº 125-A/2019, de 30 de abril, para efeitos de realização 
de audiência dos interessados, nos termos do Código do Procedimento Administrativo e 
do n.º 1 do artigo 23º da referida Portaria. 
29. Homologação e publicitação das listas unitárias de ordenação final dos candidatos: 
após homologação, as listas unitárias de ordenação final são afixadas nos Serviços 
Centrais do IPB e disponibilizadas na página eletrónica (www.ipb.pt), sendo ainda 
publicado um aviso na 2ª série do Diário da República com informação sobre a sua 
publicitação. 
30. Júri do procedimento concursal: 

Presidente: Carlos Pires Magalhães, Subdiretor da ESSa. 

Vogais efetivos:  



1º Olinda Maria da Assunção, Técnica Superior na Biblioteca e Arquivo do IPB, que 
substituirá o presidente do júri nas faltas e impedimentos; 

2º Elisabete Vicente Viegas Morgadinho Madeira Camelo, Administradora do IPB. 

Vogais suplentes: 

1º Olga Maria Fernandes Padrão, Técnica Superior no Gabinete de Apoio ao Presidente 
e Relações Públicas do IPB; 

2º Sandra Cristina Fernandes Pires Cancelinha, Técnica Superior na Secção de Recursos 
Humanos do IPB. 

 


